
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 149.000 - RN (2012/0045915-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDICK JEANE DA SILVA 
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE PERITO 
FEDERAL AGRÁRIO. PONTUAÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
1. O Tribunal de origem reconheceu o direito à extensão da vantagem denominada 
Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário aos inativos e 
pensionistas com base em interpretação dada à matéria similar pelo Supremo 
Tribunal Federal, notadamente os julgamentos proferidos no Recursos 
Extraordinários ns. 597.154 e 572.052, bem como no disposto no art. 4º, § 8º, da 
Constituição Federal, com redação anterior à Emenda Constitucional n. 41/2003. 
2. Refoge da competência do STJ a apreciação de matéria de cunho eminentemente 
constitucional, por meio de recurso especial, cabendo, tão-somente, ao STF o exame 
de eventual ofensa.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
Brasília (DF), 18 de setembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDICK JEANE DA SILVA 
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

exame agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE 
DE PERITO FEDERAL AGRÁRIO. PONTUAÇÃO. EXTENSÃO AOS 
INATIVOS. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. 

Nas razões recursais, o agravante reitera os argumentos expendidos no apelo especial, 

alegando, em síntese, que "a GDAPA (Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito 

Federal Agrário), por sua natureza pro laborem faciendo, não seria estendida aos 

inativos, tendo em vista a ausência de generalidade, de acordo com o que preceituam os 

mencionados artigos da Lei n. 10.550/2002".

Pede a reconsideração da decisão agravada, ou, caso contrário, seja levado o feito para 

julgamento em mesa pelo Colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1178657 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2012 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 149.000 - RN (2012/0045915-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE PERITO 
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Extraordinários ns. 597.154 e 572.052, bem como no disposto no art. 4º, § 8º, da 
Constituição Federal, com redação anterior à Emenda Constitucional n. 41/2003. 
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de eventual ofensa.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

Atendidos aos pressupostos legais, conheço do agravo e examino o recurso 
especial. 

Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do CPC pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou sobre os quais 
tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por analogia.

No mérito, melhor sorte  não assiste ao recorrente. 
É que o Tribunal de origem reconheceu o direito à extensão da vantagem 

denominada Gratificação de Desempenho de Atividade de Perito Federal Agrário 
aos inativos e pensionistas com base em interpretação dada à matéria similar pelo 
Supremo Tribunal Federal, notadamente os julgamentos proferidos no Recursos 
Extraordinários ns. 597.154 e 572.052, bem como no disposto no art. 4º, § 8º, da 
Constituição Federal, com redação anterior à Emenda Constitucional n. 41/2003. 
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Com efeito, refoge da competência do STJ a apreciação de matéria de 

cunho eminentemente constitucional, por meio de recurso especial, cabendo, 
tão-somente, ao STF o exame de eventual ofensa.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GDATEM. EXTENSÃO AOS 
INATIVOS. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO A QUO DE CUNHO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1.  O Tribunal Regional ao decidir sobre a GDATEM e sua necessária 
extensão aos inativos, nos mesmos termos do que aconteceu com a 
GDATA, baseou sua decisão em preceitos de natureza eminentemente 
constitucional. Assim, tem-se que o recurso especial não se presta à 
análise de matéria constitucional, cuja competência é do Supremo 
Tribunal Federal.
2.  Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.209.569/RJ, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe 26/11/2010).

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. GDATA E GDATEM. DECISÃO DO STF. EXTENSÃO 
AOS INATIVOS. FUNDAMENTOS EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAIS NA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME EM RECURSO ESPECIAL.
1. A matéria relacionada à extensão no pagamento da GDATA está 
amplamente pacificada nos tribunais superiores, tendo inclusive sido 
editada a Súmula Vinculante 20/STF, com os parâmetros da sua 
aplicação, em atenção ao decidido pelo Excelso Pretório no RE 
476.279/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, publicado DJe 19.4.2007. 
2. Precedentes: AgRg no Ag 1.203.038/RJ, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 
12.4.2010; AgRg no REsp 1.057.615/PB, Rel. Min. Nilson Naves, DJe 
8.2.2010; AgRg no REsp 1.009.842/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 13.10.2009; AgRg no REsp 1.111.812/PB, Rel. Min. Felix 
Fischer, DJe 3.8.2009; REsp 1.027.800/RN, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
3.8.2009.
3. A mesma razão decisória se impõe no caso da GDATEM, já que os 
fundamentos do acórdão recorrido são de matéria estritamente 
constitucional, em atenção ao que foi decidido pelo Excelso Pretório. 
Consequentemente, não é possível a revisão do julgado no Tribunal a 
quo, sob o risco de usurpação das funções reservadas ao Supremo 
Tribunal Federal. 
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.187.833/RJ, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe 27/10/2010).

Isso posto,CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0045915-8 AREsp 149.000 / RN

Números Origem:  200684000022231  397574

PAUTA: 18/09/2012 JULGADO: 18/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDICK JEANE DA SILVA
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : WANDICK JEANE DA SILVA
ADVOGADO : VENÍCIO BARBALHO NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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